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   ENTRE  NÓS





                                            ANO 2   NÚMERO 14





     Fevereiro 2004





                                     Editorial








     Como prometemos aos trabalhadores da Base das Lajes, deslocamo-nos a Lisboa nos dias 17, 18, 19 e 20 de Fevereiro, a fim de mantermos audiências com o Sr. Ministro da Presidência, todos os Grupos Parlamentares com assento na Assembleia da República, CGTP-Intersindical Nacional, e o Sr. Embaixador dos Estados Unidos em Portugal.  A nossa meta era uma audiência com o Sr. Primeiro-ministro Durão Barroso, mas devido a compromissos inadiáveis, delegou essas funções no Sr. Ministro da Presidência, Dr. Morais Sarmento. No entanto, continuaremos a evidenciar todos os esforços no sentido de sermos recebidos posteriormente pelo Sr. Primeiro-ministro.


     Fomos informados que o Governo Português está a sensibilizar o Governo dos Estados Unidos, no sentido de cumprir com o estipulado no Acordo Laboral  em relação à aplicação do resultado dos inquéritos salariais.  A CRT registou o empenho do Sr. Ministro da Presidência, que prometeu empenhar-se pessoalmente nas questões relacionadas com o conflito laboral da Base das Lajes. Fomos informados também que decorrem contactos a nível diplomático, ao nível dos negócios estrangeiros, com as autoridades dos Estados Unidos para que o Acordo Laboral seja respeitado. No entanto, são assuntos morosos que requerem muita diplomacia por parte do Governo Português, com prejuízo para nós trabalhadores, não nos restando outra alternativa senão esperar algum tempo.


     Já não podemos dizer o mesmo em relação à Embaixada dos Estados Unidos em Lisboa. Segundo podemos apurar perante o Sr. Robert Blau, Conselheiro de Assuntos Políticos e Económicos da Embaixada dos Estados Unidos em Lisboa, e da Sra. Rhonda Ferguson, Primeira Secretária, não há qualquer interesse ou disponibilidade da parte americana em rever o Acordo das Lajes. A CRT percebeu o desinteresse por parte dos representantes da Embaixada em entrar em pormenores sobre os assuntos apresentados. Infelizmente, será essa a postura que teremos que enfrentar no futuro, pelo menos enquanto o Governo Português não conseguir que o Governo dos Estados Unidos mude de opinião. Infelizmente, tem-se notado uma ineficácia negocial pela parte diplomática portuguesa em relação ao Acordo. 


     A CRT também reuniu com a uma Delegação da CGTP-Intersindical, que manifestou a sua disponibilidade para apoiar juridicamente a Comissão de Trabalhadores, caso se torne necessário apresentar queixa nos tribunais contra o Estado português e os Estados Unidos pelo incumprimento do Acordo Laboral.


     Antevemos um futuro com dificuldades em relação ao cumprimento do Acordo Laboral, no entanto, o nosso lema será não abdicar dos direitos dos trabalhadores, continuando o rumo traçado, através do diálogo e sensibilização das forças politicas. Porque achamos que os trabalhadores da Base das Lajes  merecem melhor e mais respeito, continuaremos com o nosso esforço e empenho à procura de soluções.
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	No exercício das competências atribuídas à Comissão Representativa dos Trabalhadores Portugueses ao Serviço das FEUSAÇORES (CRT), houve a necessidade desta se deslocar até Lisboa com a finalidade de ter diversas audiências com entidades e organismos, nomeadamente: a CGTP-IN, na pessoa do Sr. Carvalho da Silva e Sr. José Ernesto Cartaxo, o Sr. Ministro da Presidência, Dr. Nuno Morais Sarmento, representando o Sr. Primeiro-Ministro, com todos os Grupos Parlamentares com assento na Assembleia da República e ainda com a Embaixada dos Estados Unidos da América em Portugal na pessoa do Sr. Conselheiro e Primeira Secretária de Assuntos Políticos/Económicos, Sr. Robert Blau e Sra. Rhonda Ferguson-Augustus.


	Na mesa das negociações estiveram vários assuntos que afectam os funcionários das FEUSAÇORES, nomeadamente:


	 


A não aplicação do resultado do Inquérito Salarial desde 1998 pelas FEUSAÇORES violando o Artigo 13º ponto 1 e 4 do Regulamento do Trabalho.





 A contratação de civis norte americanos na situação de pessoas a cargo ou dependentes colocando-os em posições tradicionalmente ocupadas por portugueses, violando o Artigo 5º do Acordo Laboral e Artigo 21º do Regulamento do Trabalho.





 A falta de pagamento retroactivo a todos os funcionários que têm direito, pelo trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal ou complementar violando o Artigo 48º ponto 2 do Regulamento do trabalho.





A existência de normas no Acordo Laboral que, são de facto inconstitucionais e ilegais, nomeadamente o artigo 15º em que, após uma decisão judicial, Portugal e os Estados Unidos da América têm possibilidade de não cumprir com a sentença e juntos reapreciarem a sentença e resolverem o caso entre os dois enquanto Estados soberanos, decidindo sobre o teor de uma decisão judicial, no quadro da Comissão Bilateral Permanente. Pondo-se em causa uma sentença judicial proferida por um Tribunal Português, mesmo em última instância, colocando-se em causa a independência e a soberania dos Tribunais Portugueses, o que nos parece uma norma claramente inconstitucional, como exemplo o acórdão do Tribunal da Praia da Vitória Nº 76/96. Existem ainda outras normas no Acordo Laboral de constitucionalidade duvidosa e isso devia preocupar as autoridades portuguesas, para encetarem um processo de revisão dos Acordos existentes no sentido de darem conformidade às normas internas portuguesas e, em especial, à Constituição da República Portuguesa. 





O Tribunal da Praia da Vitoria recusar julgar o processo nº 3/88 decorrendo 16 anos até à presente data.





 Por parte do Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo, a demora em resolver casos relacionados com a Base das Lajes, chegando mesmo a ultrapassar os 8 anos.
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MOTIVAR GRUPOS (continuação)





Pedir aos membros da equipa para contribuírem para o planeamento aumenta os seus níveis de motivação e sentimento de valor. Se um supervisor cooperar actuando sobre as respostas – por exemplo, investindo em novas ferramentas ou providenciando treino – pode melhorar significativamente os níveis de motivação.  Não actuando em tal feedback desmotivará.  Nunca deve tentar fazer o trabalho da outra pessoa – mesmo que seja melhor que ela a fazê-lo.  O objectivo principal é ajudar a equipa a ajudar-se a si mesma. 


Um gerente, tem de jogar constantemente com três “exigências”  que podem sobrepor-se umas às outras,  e assegurar que são igualmente preenchidas: em primeiro lugar as exigências do trabalho que se tem em mãos, determinar os objectivos do trabalho e considerar os problemas envolvidos;  em segundo lugar as da equipa, encorajando os membros da equipa a partilharem ideias e a apoiarem-se uns aos outros; finalmente as exigências individuais, monitorizando as condições de trabalho e ajudando a equipa a desenvolver o seu potencial máximo.


Um sinal seguro de grande motivação é muita iniciativa própria.  A habilidade para tomar iniciativa depende do grau de confiança que o chefe deposita nos seus subordinados e de um ambiente que reconhece a contribuição.  Quanto mais se espera das pessoas, mais elas darão, desde que sejam apoiadas.


Existem incentivos fáceis de implementar e que não custam nada.  Estes são uma maneira simples mas essencial de ganhar e manter a cooperação.  Começar por agradecer às pessoas um trabalho bem feito, e a seguir reconhecer por escrito.  Esta é uma tarefa difícil para muitos gerentes, mas é um contrapeso essencial às críticas.  Outras maneiras de aumentar a cooperação incluiu dar conhecimento publicamente, dos feitos da equipa e ter reuniões com o propósito de melhorar a moral.  Seja sempre amigável e bem educado pois a má educação desmotiva e trate pedidos pessoais – tais como tempo de folga para um propósito especial – com condescendência.  Tirar tempo para reunir e para celebrar objectivos atingidos pode elevar o espírito da equipa.


                             


Adaptado de Essential Manager’s Manual de Robert Heller e Tim Hindle por:  Fátima d’Oliveira                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    





CERIMÓNIA DE ENTREGA DOS PRÉMIOS ANUAIS


No dia 27 de Fevereiro realizou-se a cerimónia de entrega dos prémios anuais da unidade (65th Air Base Wing), tanto a civis como a militares. Temos o prazer de vos informar que, na Categoria Portuguesa I, foi escolhida a Sra. MADALENA P. LIMA do Esquadrão Médico, e na Categoria Portuguesa II, foi escolhida a Sra. FILOMENA SILVA, também do Esquadrão Médico. As ambas as funcionárias, os nossos sinceros PARABÉNS pelo excelente trabalho realizado.
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REUNIÃO COM O CZAA


Reunião com o Sr. Major General Jorge Andrade  – 27 Fevereiro





A CRT reuniu com o Sr. Major General, Jorge Andrade pela última vez, visto que o Sr. Major General no dia 9 de Março vai passar à reserva, sendo substituído pelo Sr. Major General Mimoso de Carvalho.


      Os assuntos discutidos nesta reunião tiveram grande incidência na viagem que a CRT fez a Lisboa e com o sucesso da mesma como medida de sensibilização de todos os intervenientes.


      O Sr. Major General fez questão de nos mostrar que até ao último dia de trabalho esteve ali para defender os interesses Nacionais e dos Funcionários Portugueses ao serviço das FEUSAÇORES, mostrando-nos que tinha assinado a Norma de Execução Permanente (NEP) com as alterações que lhe tínhamos pedido, as quais na futura edição deste jornal ou como comunicado transcreveremos na íntegra.


      Aproveitamos para agradecer o empenhamento pessoal do Sr. Major General na resolução dos nossos problemas, assim como a abertura que teve connosco para tentarmos em conjunto encontrar soluções, de modo que podessemos melhorar a vida de todos os Trabalhadores.   





REUNIÃO COM AS FEUSAÇORES


Reunião com a Sra. Coronel Barbara Jacobi – 27 Fevereiro





	Na reunião havida com a Sra. Barbara Jacobi, a CRT quis saber a razão do encerramento do DRMO (Salvage).  Fomos informados que a lei não permitia que o Salvage funcionasse com vendas a nível individual, mas sim através de empreiteiros (sucateiros), por isso tiveram que alterar o sistema, não havendo mais vendas aos funcionários ou militares a partir deste momento. 


	Um outro problema que nos tem preocupado ultimamente tem sido a questão da equivalência entre militares e civis portugueses em termos de supervisão. O assunto foi discutido e considerado pela Sra. Coronel. Oficialmente não existe qualquer documento que fale em equivalências, prevalecendo assim, a posição militar em relação à civil. Sugerimos que fosse considerada a possibilidade de promoções temporárias, contemplando os civis Portugueses para essas posições, quando da ausência temporária do supervisor.


	Devido a algumas queixas por parte de funcionários Portugueses que não tem recebido a nossa informação ou jornal via e-mail, pedimos à Sra. Coronel que fossem incorporados no sistema de e-mail “Lajes Field/All Portuguese Civilians”, todos os funcionários que tenham actualmente acesso ao e-mail. Tivemos a sua concordância neste ponto, ficando assente que, todo o funcionário que achar que o seu nome não faz parte dessa lista de e-mail, deve contactar com o seu “Work Group Manager” para o incluir. 





REUNIÃO COM O REPRESENTE DA REGIÃO





	Devido a razões de agenda, não foi possível a CRT reunir com o Sr. Dr. Rui Pestana durante este mês. Esperamos fazê-lo o mais rapidamente possível, uma vez que temos algumas preocupações para lhe apresentar, resultantes da ronda de audiências em Lisboa.


	








Por parte da Comissão Bilateral, o desrespeito pelo ponto 10 do Artigo 86º do Regulamento do Trabalho, impedindo o seguimento da sequência regulamentar. Consequentemente impedindo o acesso ao Tribunal.





 A falta de resposta à queixa apresentada a 11 de Junho e 17 de Dezembro de 2002 referente à       


      falta de aplicação do resultado do Inquérito Salarial.





 Sensibilização a todos os intervenientes que os problemas dos trabalhadores não são        


       resolvidos a este nível, porque não têm representatividade nestas reuniões, sendo   


       trocados por interesses políticos e pessoais dos nossos governantes.





Sensibilizar todos os intervenientes para a necessidade de começar a preparar um futuro Acordo Laboral com a participação dos trabalhadores e seus representantes assim como o Governo Português começar a negociar uma isenção de aplicação de leis Norte Americanas nas Lajes da mesma forma que os Estados Unidos fizeram à Turquia. 





      Como podem constatar a CRT conseguiu que se abrissem certas portas em Lisboa que teimosamente não se queriam abrir, mas com a ajuda do Sindicato SIABA e da CGTP-IN, foi-nos possível lá chegar e sensibilizar todos os intervenientes para as questões que acima transcrevemos, como também demonstrar o sentido de justiça que as nossas pretensões se revestem e exigir que se olhe para os Funcionários da Base das Lajes com mais respeito.


      A audiência com a delegação da CGTP-IN foi sem dúvida uma das mais produtivas, havendo logo de imediato acções concretas na defesa dos interesses dos trabalhadores, tendo o Dr. Carvalho da Silva posto o departamento jurídico da CGTP-IN ao nosso dispor para preparar uma queixa contra o Estado Português e Estados Unidos da América pela falta de cumprimento do Acordo Laboral e Regulamento do Trabalho de 1995, ficando esta queixa a aguardar a luz verde dos trabalhadores para avançar para o Tribunal Português e Internacional.


     A audiência com o Sr. Ministro da Presidência também correu muito bem, havendo uma promessa do Dr. Nuno Morais Sarmento, em empenhar-se pessoalmente na resolução das nossas reivindicações, junto da diplomacia portuguesa no Ministério dos Negócios Estrangeiros, assim como junto do Sr. Primeiro-ministro. A sua actuação connosco foi convincente, daí a necessidade de lhe dar-mos algum tempo para nos mostrar acções desencadeadas junto do Governo dos EUA.


      As audiências com todos Grupos Parlamentares com assento na Assembleia da República correram muito bem, tendo os partidos do Governo mostrado receptividade ás nossa pretensões, prometendo uma melhor atenção ás questões Laborais das Lajes. Em relação aos partidos da oposição prometeram interpelar o Governo sobre os diferentes atropelos que os Norte Americanos têm vindo a fazer com a permissividade do Governo da República e do Governo Regional.


      A audiência com os representantes do Sr. Embaixador Norte Americano em Portugal, correu como nós já o dissemos no editorial, sem qualquer abertura seja para o que fosse, ficando no entanto a promessa pelos Norte Americanos de abrir um canal de comunicação entre as Comissões Laboral, Bilateral e a Comissão de Trabalhadores.


      Como nós previmos, só foi possível ultrapassar obstáculos quando os trabalhadores se começaram a unir, nomeadamente ao associarem-se ao SIABA para obtermos alguns resultados.
































MOTIVAR GRUPOS





Aprender como motivar os outros tornou-se numa habilidade essencial para um gerente ou supervisor uma vez que o ambiente competitivo em que se vive actualmente significa que uma força de trabalho altamente motivada é vital para uma organização em busca de bons resultados.  


	Dentro de qualquer grupo, geralmente há um que se destaca como sendo o chefe/supervisor.  No entanto se um chefe tem várias equipas a trabalhar para ele, o ideal é nomear um subchefe para cada um dos grupos.  Um supervisor deve ser sempre positivo com os seus subchefes, deve reunir-se com eles e com a equipa, e manter os níveis de motivação altos envolvendo todos ao tomar decisões, elogiando-os pelo bom trabalho de equipa e apontando a direcção correcta quando as coisas correrem mal.  Contudo, convém não esquecer que se a motivação é fraca, a culpa é do chefe.  Ele ou ela devem estar a par de quaisquer problemas dentro do grupo e devem ser responsáveis por manter as coisas sob controle.  Um bom chefe deve prestar atenção aos problemas da equipa, pois corrigir um mau sistema é o primeiro passo para ultrapassar a desmotivação.  As críticas da equipa devem ser levadas a sério e é contraproducente pensar automaticamente, que os críticos apenas querem dificultar e causar problemas, é bom não esquecer que a ausência de críticas pode ser sinal de desinteresse.  Uma vez passado o período inicial das queixas e as verdadeiras causas venham à tona, estas apontarão o caminho para as reformas.  Depois é apenas uma questão de dar tempo ao tempo para que todos se adaptem a um novo método de trabalho.


	As pessoas portam-se de maneira diferente quando estão em grupos.  A histeria das multidões é um exemplo mas o oposto é o espírito de equipa que pode animar grupos de qualquer tamanho; as pessoas em grupos dão ideias melhores, visto que podem aperfeiçoar ideias uns dos outros.  


	Um estado de espírito positivo é indispensável para atingir objectivos.  O grupo que é motivado por uma visão conjunta e que já o traduziu em objectivos práticos aperceber-se-á e aproveitará mais oportunidades do que um grupo desmotivado.  É importante ao estabelecer objectivos não parar atrás da capacidade máxima do grupo; na verdade deve fazer-se pontaria para se ir um pouco mais à frente.  Por exemplo: um treinador que estabeleceu como objectivo ir à final de um campeonato com a sua equipa e incentiva os seus jogadores a acreditarem no objectivo corre o risco de que uma vez  na final o grupo sinta que o  objectivo foi atingido, enquanto deveriam lutar para ganhar aquele jogo também e consequentemente a final.  


Atingir objectivos extremamente difíceis torna-se menos desmotivante se forem divididos por etapas.  


Qualquer pessoa com responsabilidades tem que aceitar os seus falhanços.  Contudo, para motivar efectivamente é preciso uma mentalidade em que não se culpam as falhas contudo a repetição dos mesmos erros não tem desculpa, visto que mostra uma inabilidade para aprender com os erros.  Estes devem ser reconhecidos, mas usados para melhorar as hipóteses de sucessos futuros, afinal os erros podem ser grandes professores.     


Premiar um bom trabalho é mais eficaz do que ameaçar com medidas de punição por um mau trabalho.


  A componente básica de um ambiente motivante é a cooperação, tanto da parte do chefe como da equipa.  As perguntas principais a fazer são “O que é que eu faço que te impede de fazeres um trabalho melhor?” e “O que é que eu devia fazer para te ajudar a fazer um trabalho melhor?”  
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